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Aos vinte c sele dias do m ês de Dezembro do ano de mil novecentos e'v !

noventa e cinco. Ediflcio dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da C âmara 

Municipal de Aveiro, "uniu extraordinariamente a mesma C âmara, sob a Presid ência 

do Sr. Presidente, Prcf Celso Augusto Baptista dos Santos, e com a presença do 

Vereadores Srs. Eng" Vítor José l'cdrosa da Silva, Dr. Henrique Teixeira de Barbosa 

Mendonça. DI'" Maria da Luz Nolascc Cardoso, Eng" Eduardo Belrníro Torres do 

Couto, Sr.. João Ferreira dos Santos, Tenente-Coronel João C~r ' o~ Albuquerque Pinto. V 
Dr. Ant ônio Manuel Soares Nogueira de Lemos c Eduardo E lí SIO Silva Peralta Feio. /,;(" 

Pelas 17 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente re U nião ~~ 

CÁ" ARA :\l UNIClPA L - I'L\:\O Il[ ACT IVIDAI>ES E 
OR C:\M E:\TO I·,\R..\ 1996: - Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente começou por 

apresentar ao Executivo o projecto do Plano de Acn vidadcs para o próximo ano, que 

havia sido previamente distribuíd o por lodos 

Usou da palavra o Vereador Dr. Nogueira de Lemos para, em nome do PS, 

mostrar disco rdância pela metodologia adoptada na apreciação e discussão destes 

documentos, dado não ter havido outras reuniões preparatórias. sendo agora 

confrontados apenas com a possi bilidade de pedir esclarecimentos e subscquer ue 

votação . o {IUC, em sua opinião, não permite o debate. O Sr. Presidente respondeu que, 

para além de já por diversas vezes ler pedido sugestões para a elaboração destes 

documentos e de os ter distribuído atempadam cntc. conforrne teor das deliberações 

tomadas em 9 de Outubro e 10 de Novembro. findos, contin ua aberto a todas as 

sugestões e alterações que entendam ser apresentada s e se ache conveniente e ainda 

posstvel introdu/ ir 

De imediato. os Vereadores Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo Feio 

apresentaram as questões (IUC a seguir se refer em c que , caso a caso, foram sendo 

esclarecidas pelo Sr. Presidente. com a intervenção de todos os Membros, as quais, 

nalguns casos . motivaram alterações ao documento inicial: no Objectívo "Educaç ão" 
pediram esclarecimentos sobre as acções "Apoio ao Ensino Especial Integra do". 

"Educação de Adultos e Extensão Educativa" e "Apoio para Exped iente e Bolseiros"; no 

Object ívo "Cultura, Desporto, Tempo,.. Livres e Juventude" levantaram questões 

ligada s ao inicio da 2' fase dos Museus Municipais e subsequentc instalação do Museu 
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· »: ~ da República com o espólio doado pelo Prof Pedro Vicente, ao modo de ge,slào d~ t'? ' " 
Programa Muscológico da Ria, ao andam ento do processo ligado à aquisição de } 

cqui.pam en.tos audiovisuais para o Centro de Congressos , ao mon tante da verba que esta 1~-rJ 
destinada a aquisição do Teatro Aveírense e que é inferior ao ano passado e como,ir. 

decorre o processo de negociação do mesmo, em que consiste o programa para o , 
desc nvoh i mcn.to associativo. montante do apoio à a~ t i vidade teatral, inclusão dos I 

Corais no apeio a cc lectividades musicais, quais os objec tivos da 2' fase do Projecto \ ' 
Raizes, como ira ser feito o apoio ao artesanato, se o 11 Encontro de Músicas será ou / : 

não integrado noprograma das Festas da R~a , qual ~ programa para as Come moraçõe s -\,\~~ 

do Centenário do Cinema. se já está definida localização para o Monumento à f AP. 

(lua! o ponto da situação sob re a Pista do Rio Novo do Príncipe e se alguma diligência 

foi feita no sentido de se vir a toma r 11m projecto inte rmunic ipal. com que equipamentos 

vai arrancar a implemen tação da Zona Desportiva, qual o enqu adramento das 

bencficiações no Estádio Mário Duarte e Piscinas nos prot ocolos com o Sport Clube 

Beira-Mar. se o apoio aos agentes desportivos inclu i o Programa Olimpo e como vai ser 

distribuíd a a verba no apoio a actividadcs de Associações Juvenis que parece ser 

diminuta e até deseuquadrada de uma política de ju ventude; no Vhj ecl;\'(I "Acç ão 

xoctal ". questionaram, em especial. sobre como irá decorrer o apoio à construção do 

Centro Cultural de Esgueira. qual o estádio da obra de construção do Edifício da Jun ta 

de Freguesia de Santa Joana, se na adap tação da Escola do Largo Maia Magalhães irá 

surgir um Centro de Dia e quem o irá gerir . se econsiderada suficiente a verba para o 

apoio à Universidade da Terceira Idade. que é o único projccto diferenciado nesta área 

noao o adiantado da hora, pelai' 20hJ5mfoi deurerado. por unanimidade, 
Interromper IH trabaíhos (. marcar a ,~ ua cmllinllaçào para () próximo dm JI, petas 

9h3Um. 

retas9h30m do dia H ,foram reiniciados 0 ,\ ' truhalho.\, com a presença J (." 

todos tI.\ Membros Jo Executivo , à excepção aoVereador Sr. Eng" ll elmiro Cauta, 

cuja f alta júi justificada: 

No liSO da palavra, os Vereadores DI'. Nogueira de Lemos e Eduardo Feio 

continuaram a apresentar as seguintes questões: no Objectivo "H abitaç ão e 

Urto ntzação" e concreta mente quanto ao Programa "Píaneamento Urbanlsnco", 

solicitaram esclarecimentos sobre qual o sistema de informação geográ fica a adquirir e 

quais as curtas a actualizar e digitalizar , o porquê de alguns Planos de Pormenor 

mencionados no Plano de Actividades do ano findo não estarem incluíd os neste Plano, 

não obstante ainda não estarem finaliza dos, o andamento do p.r. das Glicinias e a sua 

compa tibilizaç ão com um prcjecto de loteamento já em fase adia ntada. se há articulação 
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dos estudos. das ca rtas in. dust.rial c de rede de equipamento de saúde com o P_D~ PU_\C"; , 
e o PEC; no Programa "ttumtnaçôo I'úhhca " se existe uma estratégia de ilurnin açãõ -.. ( ....... 

associada a prevenção a delinquência e quais os o.bJ.·ec. ti\.'os do estudo para a Zona da '- -: 

Beira-Mar: no Prog rama "Urbani zação" como decorrem e em que rase se encontram ~ f""""".. 

'. xecução das infraestruturas das urbanizações de mtctanva da Câmara Municipal c SC~ 
existem outros locais para urbaniz ar; no Ohj et'lÍl'() "Saneamento e Salubridade", . 

l~ l e rToga .ram se as redes de saneamento previstas são todas as necess árias para que se \; 

(Ire partido de todos os projecros postos a concurso pela A\ 1RlA; no Obj ectivo ~\ 

"lJew!n1'o/J';menlo. HCOfuímico e A,huSled mt'nw públh·o ". ' " J'rugrama 'Tu rismo", / 

perguntaram se existe coordenação ~ n tenmUlic illal c e,om a Região de Turismo Rola da '<~ <: 
Luz na realizaçã o das f estas da RIa. corno irá funcio nar a Lancha de turismo Saru;;\­

Joana e o Posto de Turismo; no Pr ograma "Mercados e Fl'frll,\"!>e há estudos para 

análise c redução dos impactos de funcionamento do novo Mercado de Santiago e 

estudos para a reconversão do Mercado Manuel Firmino. o porquê de rmninuiç âo de 

verbas destinadas à implantaç ão do novo Parque de Feiras e Exposições e se já há local 

definid o e que estudos fundamentam a iniciativa quanto à impla ntação do Luna Parque 

e a criação do Gabinete de Apoio ao Investidor/Observatório Municipal; no Ohj f!c1il'O 

"Comunica ç ão e Transportes ", questionaram no Programa "Rede Viária e Sinalizaç êo'' 

o porquê da diminuição de verbas nas pistas cictéveis: no Program a "Transportes " qua l 

a perspectiva estratégica para a Transria e que tipo de embarcações se pretendem 

adq uirir; no Objel.'lit'll "Defeso do Meio Ambiente ", e no t'rograma "Ja nkns", 

perguntaram em que consiste a iniciativa de reabilitação da Ponte da Rata e se há 

contactos com a JAE c no Progra ma "Apoio a Estabelecunentav de Ensino ' em que e 

que consiste este mesmo apoio; no (}hj eclil'(} "Requatifícac ão Urbana ", interrogaram 

por que não está perspcctivado o eixo até à Baixa de vilar. como é que o program a de 

urbanismo comercial joga rá com as novas zonas de expansão da Cidade e qual a polüi ca 

municipal de licenciamento. o que se irá passar relativa mente l) Zona Histórica de Eixo 

e a que se refere a implementação ou elaboração do Plano de Salvaguarda de Esgueira ­

l' fase 

Seguiu-se uma breve troca de impressões. em que o Se. Presidente mais urna 

vez prestou os esclarecimentos que lhe foram sendo solic itados e em que referiu que os 

docum entos ora em apreço foram elaborados segundo os objectivos estratégicos que se 

referem na respectiva Introdução e de acordo com os meios financeiros disponíveis. 

Passou-se. de imed iato, votação do Plano de Actividadcs e do Orçame nto à 

para 1996, tendo os mesmos merecido aprovação. por maioria, com os votos contra dos 

Vereadores Dr. Nogue ira de Lemos c Eduardo Feio. que apresentaram a seguinte 

declaração de voto: "O plano de acnvidad es deve ser Ulll instrumento de admimstracão, 

de compromisso político e de controlo social, Este é o conce ito que defendemos para o 

principal instrumento de gestão da Câmara, Por isso mesmo o Plano de Acrividades não 
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impliquem despesas ill\'t:st imentos: ~ pode limitar-se a a~nla r os projecros que · por / ­

~aJl s fere n clas de capital ou acth:~s finan c~ i ros . O Plano deve lambem traduzir as ~1 
mtenc õcs de acruação do município ao nível de proj ectos, mesmo sem tradução ';S 
orçamental directa. A nosso ver o modelo de Plano deve ser reinvemado e tranSfonnar~'T'. 
se num verdadeiro instrumento de gestão e de co. ITIPromis.so político com os Aveir.'." ses _ 
que permita enfrentar de for ma consequente os novos desafios com que Aveiro se 

depara. Temos vindo a defender desde a nossa eleição, e Já no nosso programa eleitoral ) 

o fizemos, a inovação dos modelos e metodologias de actuacão aut árquica O sentido d 

vot~ nos planos anteriores traduziu sempre essa nossa postura por uma Câmara PTT (l 
acnva que se questione constantemente e que crie novos instrumentos e metodoS& 

actuaç ão. O Plano de Actividades e Orçamento para 1996 que nos é aprese ntado contêm 

em nosso atender algumas melhorias relativamente aos planos dos anos anteriores (1994 

e 1995), Essas melhorias porém, centram-se em questões esse ncialmente formais e de 

pormenor, con trariamente as grandes apostas que pensamos essenciais para a afirmação 
de Aveiro continuam a não estar inscritas 1I0 S documentos agora apresentados e que 

gos távamos de ver como objectivo s deste Plano de Act ividades. concretamente: • a 

Reorgani zação dos Serviços Municipais que continua a não existir para além do plano 

das intenções. não sendo inscrita nenhu ma acção nessa arca o consideramos 

necessariamente preocupant e: - a Inovação e a Inserção Regional c Nacional e 

Internacional. pois hoje não se pode perspectivar o desenvolvimento do concelho e da 

região sem uma estratégia perfeitamente definida nesta área Aveiro para se afirmar tem 

de potcnciar um conj unto de vantagens competitivas e constnur vantagens 

colaborativas na rede do sistema urbano nacional. o que passa por se assumir em Plano 

de Aetividades um Objectivo especifico nesta área. capaz de promover novas estruturas 

e acções inovadores que permitam integrar e porenciar iniciativas dispersas: ­

Qualificação e Valorização Urbana pois pensamos que uma autarquia que gere um 

concelho como o de Avciro, suj eito a grandes pressões urbanísticas (IUe implicam 

modificações nas estruturas tradicionais de ocupação do terri tório c conflitos ao nível do 

ambiente urbano. não pode limitar a sua política á simples existência de UIII objectivo dc 

requabfi cação urbana no plano de actividades. Para nós e importante que possamos 

perspecti var de uma fonna integrada todos os problemas que se vivem no nosso espaço 

urbano e periurhano, desde a qualificação dc n úcleos urbanos nas freguesias rurais até à 

va lorização de espaços urbanos consolidados no centro da cidade. Xãc basta 

requalifi car é preciso qualificar e valorizar. Pensamos assim que o Plano de 

Actividades da Câmara Municipal de Aveiro deveria assentar em 5 arcas estratégicas de 

actuação municipal (que incl uam programas, proj ectos e accõcs que trespassam lodos os 

obj ecrivos) com vi sta a que Aveiro se afirme no contexto regional e nacional, como um 

concelho de grande qualidade. Assim: l , A Reor gan ização dos Serviç os '\1unicipa is; 

2. A Pa rtícl pação/l mpücacão dos Awirenses no processo de desenvolvimento dn 
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"- ' / 
Concelho; J . A melhoria tia qua lidade de " ida e a aposta na cultu ra; 4. In~ \ú%j' 
est ruturas c acess ihilidad l's; 5. Inovação e In serção Rcg lonat , Nacional c .--:f-/ 

Internaciona l. São estas ~s áreas que cons idera mos estratégicas .'~: fundamentais para o 

dese nvolvimento de Averro. Perante as diferenças substanciais entre o quadro de l ..r 
ref~ ren c ia que comporta as nossas proposl a~ c a estrat égia per ceptív el no plano ~e "ift~ 
ac tividadcs que nos é proposto. vemo-nos obrigados li votar contra. Ao votarmos assim f' 
não estamos, a por em ca usa muitos dos projectos e acçõ e,S,dO plano que consideramos
 

de importância municipal. Fazemo-lo porque estamos convictos que esta atitude traduz
 

as n o~sa s ,d iferenças de projecto para o concelho e co ntribui para que lodos tome mos ,
 

consciência de que os desafio s com que hoje nos con frontamos exige m respostas ~I""'"
 

ousadas {llle possam por um processo de dia logo e concertec êo capaz de mobilizar os / ­

diferentes agent es e pa rcei ros sociais do concel ho." /\ ~ -(1 . 

Os Vereadores Srs. João dos Santo s e Tenente-Coronel Albuquerque 'pinto 

apresent aram, também. a seguinte declaração de \·010: "O Plano de Actividadcs e 

O rçament o para 1996, ap resentad o pelo Executivo (perma nente) Camaráric. merece-nos 

os seguinte s comentários, a titulo de decla ração de \ ·0 10 : a) são dois documentos 

elab orad os pela maioria CDS/PP. que é co mo lodos sabemos, quem tem a 

re sponsa bilida de de administrar li Autarquia ; b) reconhecemos que os referidos 

documentos traduzem as suas opç ões e a sua po lítica. que tanto qua nto nos tem sido 

possí vel interpretar, são opçõ es grandemente co ndic ionadas pe las disponibilidades 

orçamentais ; c) numa Autarquia onde apesa r de tud o as ca rências são grandes em 

relação aos recursos disponíveis, as necessidades que têm à sua frente proporcionam um 
vas to c vari ado leque de opções e quem tem a responsabilida de da gest ão autár quica, e 

dia a dia se confronta com ela. pode com ma ior cla reza escolhe r as opç ões: d) por outro 

lado, as pequenas propos tas que os Vereadores do PSD se pem uriram fazer. de 

ccrrccç ão em uma ou outra "acção", foram conside radas no Plano do Executivo 

C OSI!' /,; e) sendo óbvio que este nunca seria um Plano de Acrivida des de uma maiori a 

PSD, consideramos que esta sendo a proposta do Plano de Actívid ades e Orçam ento da 

maioria. e n ão contendo qualquer "objec tivo" ou "programa" que co lida de forma 

gri tante com a nosa perspectiva, hem como o que atrás se refere, aprovamos os 

documentos apresentado s, fazendo fervorosos votos para que seja cumprido . po r quem 

tem a função e obrigação de o executar." 

SERVIÇOS .\ llI ;\ ICl I'AU /...-\ DOS DE AVEIRO . I'LA:'iO 

PLt 'RIA]'\; lJAL m : 1 ~\ 'ESTI 'n: ,"TO O RCA \ It: :'IõTO FIr\:\'('[IRO F: 
DE,\10SST R \ Ct\ O P l{ EVI SIO~:\ L DE RF:SlJLTAIJOS: - De seguid a. no uso da 

palavra, o Vereador Sr. Eng" Vitor Silva fez a ap resenta ção dos documentos em 

epígrafe, prestou os escl arecimentos tidos por convenientes e respondeu a algumas 
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questões que lhe foram colocadas, após o I!Ue os documentos em apreço, postos à 
votação . mereceram aprovação, por unanimidade. 

Os Vereadores Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo Feio apresentaram a 

seguinte declaração de valo: ~ A primeira analise da documentação apresentada pelos 

S\tA levantou-nos serias dúvidas quanto às inscrições das verba s que constituem a 

alegada divida à EDP. Susci tada. porém. a discussão, as explicações dadas cria ram-no s 

a convicção da sua correcta inscrição. A outra questão que se nos levanta e a falta de 
mais ambição na instalação do saneamento básico no Concelho. aproveitando dois 

factorcs que se , conjugam: a existência de fundos comunitários e a capacidade de 

endividamento. Pensamos (IUC. pela conj ugação destes dois Iactores. se poderia ir mais 

longe. Esta. porém, é lima problemática (jlle j á mereceu a nossa intervenção na 

discussão do Plano de Actividadcs da Câmara e sobre o qual expressámos o nosso voto. 

por considerarmos ser nessa discussão e votação que estas questões. essencialmente 

políticas. devem ter lugar. Por isso, vota mos favoravelmente os documentos 

apresentado s ,". 

APROV,\ Ct\ O E\ 1 \lIM 1TA: - Finalmente. foi deliberado, por 

unanimidade. aprovar a presente acta em minuta. nos termos do que dispõe o n" 4, do 

Art" 85". do Decreto-Lei n" [00 /84 , de 29 de Março. 
A presente acta foi distribu ída por todos os Membros da Câmara Municipal. 

e por eles ass inada. procedimento que dispensa a respecti....a leitura, conforme 
determ ina o n" 4, do Decreto -Lei nO45362. de 2 1 de Nove mbro de 1963 . 

E nâc havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião 

Eram 14 horas do dia 11. 

('àln anr~funic~a l d~Ãvàí'o. 

J,.." ~v 

devidos efeitos. se lavrou a presente acta. que , .. Directora dos Serviços Administrativos da 

a s bscrevc 

1. '~I"" "" '" ,ç~~ 
~~~~ 

y!i~?-> 
~~*~ Ç.;
1Çf1?~">~~ ~ 
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